
 
 

FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO PARANÁ – FECOMÉRCIO/PR 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/PR 

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC/PR  

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO DE VALES ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO PARA OS EMPREGADOS DA 

FECOMÉRCIO/PR, DO SENAC/PR E DO SESC/PR 

 

Referente aos questionamentos recebidos até o momento tem-se a informar e esclarecer o que 

segue: 

QUESTIONAMENTO 01:  

 
“Boa tarde.  A empresa XXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, analisando os termos 

do processo licitatório do Pregão 02/2018, vem, perante Vossas Senhorias, requerer esclarecimento, 

no seguinte questionamento: Gostaríamos de saber qual a empresa fornece o serviço atualmente, 

juntamente com a taxa utilizada pelo contrato da mesma. *Caso não possuam contrato atual com 

nenhuma empresa, no entanto já tiveram em algum período anterior gostaríamos de dispor das 

mesmas informações.” 

 

RESPOSTA: Atualmente a empresa contratada é a SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E 
COMÉRCIO S.A. e a taxa de administração utilizada até o presente momento é de (-) 2,87% (dois 
inteiros e oitenta e sete centésimos por cento negativos). 
 

QUESTIONAMENTO 02:  

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

 
 



 
 

 
RESPOSTA: Primeiramente, cumpre ressaltar que os procedimentos licitatórios do SENAC/PR e do 

SESC/PR são regidos por Regulamentos próprios, quais sejam, a Resolução nº 958/2012, de 

18.09.2012, do Conselho Regional do SENAC, publicada no DOU em 26.09.2012, e a Resolução nº 

1252/2012, de 06.06.2012, do Conselho Regional do SESC, publicada no DOU em 26.01.2012, 

ambas disponíveis para consulta a todos os interessados nos sites do SENAC/PR 

(http://www.pr.senac.br) e do SESC/PR (https://www.sescpr.com.br/). Tais Regulamentos não 

preveem a possibilidade de impugnação dos editais, razão pela qual o documento intitulado 

“Impugnação” apresentado pela empresa requerente é recebido pela Comissão Especial de 

Licitação como “Pedido de Esclarecimentos”, conforme determina o item 11.1 do Edital em 

referência. 

No que tange à exigência de comprovação de uma rede mínima de estabelecimentos credenciados 

no Paraná, esclarece-se que tal exigência não configura nenhum óbice ao caráter competitivo do 

certame e tampouco uma ilegalidade, haja vista que é possibilitado às licitantes que não 

disponham das quantidades mínimas indicadas no subitem 6.1 do ANEXO I do Edital a 

oportunidade de promover os credenciamentos necessários e comprová-los às Entidades 

Licitadoras até a celebração do contrato, conforme dispõe o subitem 6.3 do ANEXO I do Edital:  

 

“6.3 Caso a licitante não disponha das quantidades mínimas de credenciados acima estabelecidas no 
momento de entrega da sua Proposta de Preços, terá a oportunidade de promover os 
credenciamentos necessários e comprová-los às Entidades Licitadoras até a data da celebração do 
contrato, como condição para tal”. 

 

Ainda, quanto à convocação para assinatura do respectivo instrumento de contrato, a licitante 

eventualmente contratada disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis para tanto, o qual poderá ainda 

ser prorrogado, conforme disposto no subitem 15.2 do instrumento convocatório:  

 

“15.2. A licitante vencedora do certame terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
convocação, para assinar o competente instrumento de contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação. 

http://www.pr.senac.br/
https://www.sescpr.com.br/


 
 

15.2.1 A recusa injustificada em assinar o instrumento de contrato, ou a não observância do prazo 
fixado para assinatura, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, ficando a 
licitante sujeita às penalidades previstas neste EDITAL ou em disposições legais aplicáveis à espécie, 
no que couber. 
15.2.2 O prazo para assinatura do instrumento de contrato poderá ser prorrogado quando 
eventualmente solicitado pela parte durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justo para 
tal, aceito pelas Entidades Licitadoras.” 

 

Sendo assim, resta evidente a existência de prazo razoável para a promoção dos credenciamentos 

necessários para a comprovação da rede credenciada mínima exigida em Edital.  

 

Também nesse sentido, diante da previsão de inauguração de novas unidades do SENAC/PR e do 

SESC/PR no decorrer da vigência contratual, a licitante eventualmente contratada possuirá um 

prazo de 30 (trinta) dias para que realize a comprovação da quantidade mínima de 

estabelecimentos credenciados conforme indicado no subitem 6.1 do ANEXO I do instrumento 

convocatório.  

 

Diante do exposto, não há o que se retificar no instrumento convocatório, motivo pelo qual serão 

mantidas todas as datas e condições indicadas originariamente no Edital de Licitação de Pregão 

Presencial nº 02/2018.  

 

QUESTIONAMENTO 03:  

 
“Boa tarde. Por favor, a respeito do Pregão referente a cartão alimentação/refeição: Qual a empresa 

que fornece atualmente o serviço e qual a taxa aplicada? ” 

 

RESPOSTA: Vide resposta questionamento 01. 
 
QUESTIONAMENTO 04:  

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 

RESPOSTA: Corroborando a resposta apresentada ao questionamento nº 02, no que tange à 

exigência de comprovação de uma rede mínima de estabelecimentos credenciados no Paraná, 

esclarece-se que tal exigência não configura nenhum óbice ao caráter competitivo do certame e 

tampouco uma ilegalidade, haja vista que é possibilitado às licitantes que não disponham das 

quantidades mínimas indicadas no subitem 6.1 do ANEXO I do Edital a oportunidade de promover 

os credenciamentos necessários e comprová-los às Entidades Licitadoras até a celebração do 

contrato, conforme dispõe o subitem 6.3 do ANEXO I do Edital. Ainda, quanto à convocação para 

assinatura do respectivo instrumento de contrato, a licitante eventualmente contratada disporá 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis para tanto, o qual poderá ainda ser prorrogado, conforme disposto 

no subitem 15.2 do instrumento convocatório:  

 

“15.2.2 O prazo para assinatura do instrumento de contrato poderá ser prorrogado quando 
eventualmente solicitado pela parte durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justo para 
tal, aceito pelas Entidades Licitadoras.” 

 

Sendo assim, caso o prazo para a promoção dos credenciamentos necessários para a comprovação 

da rede credenciada mínima exigida em Edital se mostre insuficiente, as Entidades Licitadoras 

poderão estendê-lo, em vista de requerimento e comprovação da necessidade pela licitante a ser 

contratada. Também nesse sentido, diante da previsão de inauguração de novas unidades do 

SENAC/PR e do SESC/PR no decorrer da vigência contratual, a licitante eventualmente contratada 

possuirá um prazo de 30 (trinta) dias para que realize a comprovação da quantidade mínima de 



 
 

estabelecimentos credenciados conforme indicado no subitem 6.1 do ANEXO I do instrumento 

convocatório.  

Já no que se refere aos cartões eletrônicos com tecnologia de chip de segurança, tal exigência tem 

como finalidade a questão de segurança, especialmente em casos de perda ou furto/roubo do 

cartão, uma vez que o sistema com chip não permite a utilização por terceiros que não conheçam 

a senha, evitando, inclusive, eventuais fraudes e falsificações. Ainda, conforme entendimento do 

Tribunal de Contas da União, a referida exigência não se afigura restritiva ao caráter competitivo 

do certame e visa maior segurança ao beneficio concedido. Nesse sentido, o Acórdão 1228/2014 

– Plenário: 

 

Na contratação de empresa para fornecimento de vale alimentação por meio de cartão magnético, é 

aceitável a exigência de cartão equipado com chip de segurança. O uso dessa tecnologia se insere na 

esfera de discricionariedade do contratante, cabendo às empresas atuantes no setor a evolução de 

sua tecnologia com vistas a oferecer as soluções condizentes com esse instrumento de segurança. 

(Acórdão 1228/2014 Plenário, TC 010.211/2014-4, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman 

Cavalcanti, 14.5.2014.)   

 

Diante do exposto, esclarece-se que tal exigência não se configura como condição restritiva à 

participação de empresas no certame e tampouco uma ilegalidade constante do instrumento 

convocatório em questão.  

 
QUESTIONAMENTO 05:  

 

 

 



 
 

 

 
 

 
 



 
 

 

 



 
 

 

 

 

 
 

 

 



 
 

 
 

RESPOSTA: Primeiramente, cumpre ressaltar que os procedimentos licitatórios do SENAC/PR e do 

SESC/PR são regidos por Regulamentos próprios, quais sejam, a Resolução nº 958/2012, de 

18.09.2012, do Conselho Regional do SENAC, publicada no DOU em 26.09.2012, e a Resolução nº 

1252/2012, de 06.06.2012, do Conselho Regional do SESC, publicada no DOU em 26.01.2012, 

ambas disponíveis para consulta a todos os interessados nos sites do SENAC/PR 

(http://www.pr.senac.br) e do SESC/PR (https://www.sescpr.com.br/). Tais Regulamentos não 

preveem a possibilidade de impugnação dos editais, razão pela qual o documento intitulado 

“Impugnação” apresentado pela empresa requerente é recebido pela Comissão Especial de 

Licitação como “Pedido de Esclarecimentos”, conforme determina o item 11.1 do Edital em 

referência. 

No que se refere ao pedido da licitante para a inclusão de uma exigência editalícia de qualificação 

econômico-financeira, especialmente quanto a definição de um grau máximo de endividamento, 

esclarece-se que a adoção de critérios de análise da qualificação econômico-financeira trata-se de 

uma discricionariedade das Entidades Licitadoras, uma vez que é uma faculdade disposta nos 

respectivos Regulamentos:  

 

“Artigo 12. Para habilitação nas licitações poderá, observado o disposto no parágrafo único, ser 

exigida dos interessados, no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento convocatório, 

documentação relativa a:  

(...)  

III. Qualificação Econômica Financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ou balanço de abertura 

no caso de empresa recém constituída, que comprovem a situação financeira da empresa, através do 

cálculo de índices contábeis previstos no instrumento convocatório. ” 

 

http://www.pr.senac.br/
https://www.sescpr.com.br/


 
 

Ainda, nesse sentido, a própria jurisprudência do Tribunal de Contas da União apresentada no 

presente pedido de esclarecimento trata dos índices aceitáveis de serem exigidos e usuais no 

mercado, contudo, os entendimentos ora apresentados não tratam tais índices como uma 

obrigatoriedade a constar nos instrumentos convocatórios.  

Também no que se refere à habilitação no tocante à qualificação econômico-financeira das 

licitantes participantes do presente certame, as Entidades Licitadoras entendem que foram 

estabelecidos critérios suficientes para garantir a execução do objeto contratual através da 

exigência indicada no subitem 6.4.3 do Edital, a qual exige um capital social mínimo ou patrimônio 

líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor total anual estimado de contratação. Da mesma 

forma, com intuito de garantir a segurança da execução contratual, outra medida adotada pelas 

Entidades Licitadoras foi a exigência de garantia contratual de 10% (dez por cento), conforme 

disposto no subitem 15.8 do Edital que assim dispõe: 

 

“15.8. A licitante eventualmente contratada deverá apresentar prova do recolhimento da garantia de 

execução dos serviços que constituem o objeto deste procedimento licitatório (garantia contratual), 

em até 30 (trinta) dias corridos após a da assinatura do instrumento de contrato. 

15.8.1 O valor da garantia será de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, podendo a 

adjudicatária optar, nos termos do artigo 27, caput, das Resoluções SENAC/CN nº 958/2012 e SESC/CN 

nº 1252/2012, por uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro, fiança bancária ou seguro 

garantia. 

(...)” 

 

Isto posto, as Entidades Licitadoras entendem que adotaram medidas suficientes a fim de 

confirmar a solidez financeira da empresa futuramente contratada e garantir a execução 

contratual do objeto da presente licitação, não acatando o pedido formulado para incluir novas 

exigências de qualificação econômico-financeira no presente instrumento convocatório.  

 

 

Curitiba-PR, 27 de março de 2018. 

 

Apoio à Comissão Especial de Licitação  


